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CONCURSO PÚBLICO - Nº 01/2024 

 RETIFICAÇÃO Nº 01 – Ao Edital 01/2024 

A Comissão Organizadora do Concurso Público e o INSTITUTO IBDO PROJETOS, tornam 
pública a RETIFICAÇÃO Nº 01 ao Edital 01/2024, permanecendo inalterados os demais itens do 
referido edital: 
 
 

1º - Onde se lê: 
 

130 
Técnico em 

Contabilidade 

Ensino Médio 

Completo 

+ 

Curso Técnico em 

Contabilidade  

+ 

Registro no 

Conselho 

Regional de 

Contabilidade 

40 Horas 1 - R$ 2.274,53 R$ 95,00 

 
Leia-se: 
 

130 
Técnico em 

Contabilidade 

Ensino Médio 

Completo 

+ 

Curso Técnico em 

Contabilidade  

40 Horas 1 - R$ 2.274,53 R$ 95,00 

 
 
2º - Onde se lê: 
 
 
 

GUARDA MUNICIPAL 
Atribuições típicas:  

– exercer vigilância em áreas de acesso a edifícios municipais, evitando 
aglomerações, estacionamento indevido de veículos e permanência de pessoas 
inconvenientes;  
– realizar o patrulhamento preventivo permanente no território do município para a 
proteção da população, agindo junto à comunidade objetivando diminuir a violência e a 
criminalidade, promovendo a mediação dos conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos;  
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– prevenir e inibir atos delituosos que atentem contra os bens, serviços e instalações 
municipais, priorizando a segurança escolar;  
– apoiar e garantir as ações de fiscalização do município na aplicação da legislação 
relativa ao exercício do poder de polícia administrativa;  
– garantir a preservação da segurança e da ordem pública nos eventos realizados no 
município;   
– estar presente, quando solicitado, nas operações e serviços de responsabilidade 
do município; atuar, quando acionados, em ações de retirada de ambulantes, 
empregando táticas especiais, a fim de controlar a situação;  
– cumprir e fazer cumprir as ordens estabelecidas pelos superiores;  
– registrar aos seus superiores as ocorrências verificadas em sua jornada de 
trabalho;  
– atuar na operação de sistemas de videomonitoramento, monitoramento e vigilância 
em vias públicas;   
– auxiliar nas ações de defesa civil, sempre que requerido pelo órgão competente e 
que estiverem em risco: vidas, bens, serviços e instalações municipais e, em outras 
situações, a critério do prefeito municipal, orientado pelo secretário municipal de defesa 
social;   
– auxiliar no planejamento, coordenação e implementação das atividades de 
prevenção e combate a incêndios no próprio município, como medida de primeiro 
esforço, antecedendo a atuação do corpo de bombeiros militar do espírito santo;   
– oferecer apoio ao monitoramento permanente das áreas de risco, na promoção de 
campanhas educativas, orientação e regulamentação de procedimentos, bem como 
prevenir, socorrer e assistir às populações atingidas;   
– desempenhar outras atribuições que, por suas características, se incluam na sua 
esfera de competência;   
– desempenhar com zelo e com presteza as missões que lhe forem confiadas; 
– ter sempre em seu poder os equipamentos necessários para o exercício de sua 

função, além dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela administração 

municipal;   

– em casos de excepcional necessidade, apoiar o órgão de trânsito na orientação do 

trânsito de veículos e pessoas em vias e logradouros públicos;   

– articular-se imediatamente com seu superior, sempre que suspeitar de irregularidades 

na área sob sua jurisdição;   

– comunicar ao seu setor de trabalho, pelo meio mais rápido possível, qualquer 

ocorrência grave sobre a qual tenha providenciado ou cuja intervenção exceda aos 

limites de sua competência;   

– prestar socorro às pessoas acidentadas, providenciando pronta assistência médica;   

– compenetrar-se da responsabilidade que lhe cabe como mantenedor dos bons 

costumes, da segurança e da ordem pública;   

– monitorar equipamentos de filmagem de segurança, trocando fitas de gravação 

quando necessário;  
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– realizar comunicados através de rádio;  

– guardar absoluto sigilo sobre assuntos, despachos, decisões ou providências do 

setor;   

– zelar pela economia do material público e pela conservação do que for confiado à sua 

guarda;   

– zelar pela segurança de logradouros, praças, terminais rodoviários e outras áreas de 

responsabilidade da Administração Municipal, em caráter preventivo, ostensivo e 

repressivo, a fim de evitar depredações, roubos, danos em jardins e brinquedos 

públicos e qualquer outro tipo de agressão ao patrimônio municipal;  

– realizar procedimentos adequados para execução de bloqueios e canalizações, 

desvios e operação de equipamentos de controle semafórico;   

– providenciar junto ao órgão competente a remoção de veículos avariados e outras 

barreiras que se constituam em risco de acidentes em vias públicas;   

– fiscalizar a entrada de pessoas e veículos nas dependências de edifícios municipais, 

examinando, conforme o caso, as autorizações para ingresso, impedindo a entrada de 

pessoas estranhas, identificando eventuais situações suspeitas e tomando as 

providências cabíveis para garantir a segurança do local;  

– fiscalizar o estacionamento de veículos em passeios, calçadas, praças e outros locais 

sob sua jurisdição;  

– policiar logradouros, praças, terminais rodoviários, centro e periferia da cidade, e 

outras áreas de responsabilidade da prefeitura, em caráter preventivo, a fim de evitar 

depredações, roubos, danos em jardins e brinquedos públicos e qualquer outro tipo 

de agressão ao patrimônio municipal;  

– fiscalizar, em convênio com o órgão estadual competente, as infrações de circulação, 

parada e estacionamento;  

– executar o policiamento e organização do trânsito, em convênio com o órgão estadual 

competente, nas ruas e nas portas das escolas, orientando o fluxo de veículos e 

pedestres;  

– apoiar setores de fiscalização da prefeitura, acompanhando os fiscais nos serviços 

externos, sempre que solicitado; 

– apoiar o setor de assistência social, encaminhando as pessoas a hospitais, entidades 

assistenciais e passes para as cidades mais próximas, sempre que solicitado;  

– efetuar a busca pessoal nas cadeias públicas, para evitar a entrada de drogas e 

armas sempre que solicitado;  

– apoiar o juizado de menores e o conselho tutelar, auxiliando no encaminhamento de 

menores e infratores, visando a segurança e proteção dos menores e da comunidade, 

sempre que solicitado;  
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– apoiar a realização de festas e eventos sociais públicos, zelando pela ordem e 

segurança dos eventos;   

– exercer a orientação e fiscalização do trânsito de veículos automotores em vias 

públicas, conforme as normas do Código Brasileiro de Trânsito;  

– atuar na realização de festas, comemorações oficiais e eventos sociais públicos, 

zelando pela ordem e segurança;  

– alertar moradores e transeuntes para qualquer fato ou circunstância que lhes possa 

trazer prejuízo ou perigo;   

– orientar os membros da comunidade sobre o direito de utilização dos bens e serviços 

públicos, objetivando evitar possíveis danos;  

– orientar a comunidade e os visitantes no sentido de preservar os bens de interesse 

turístico existentes no Município;  

– prestar informações e socorrer populares, quando solicitado;  

– entregar ao seu superior objetos de outras pessoas que, por qualquer modo, venham 

a cair em seu poder;  

– deter indivíduos em atitudes suspeitas com relação a outras pessoas ou coisas 

alheias, encaminhando-os à autoridade policial;  

– auxiliar autoridades federais a exercer vigilância sobre a área florestal e de 

preservação, percorrendo toda a extensão ou observando-a, para localizar incêndios 

e descobrir irregularidades, como presença de estranhos, caça e outras práticas 

danosas;   

– prestar serviços de guarda-vidas nas regiões ribeirinhas e lacustres do Município;  

– ter pleno conhecimento do regulamento da Guarda Municipal e das ordens em vigor;  

– informar aos superiores sobre ocorrência de incêndios e demais irregularidades, 

utilizando rádio, telefone, relatos periódicos e outros meios, para ensejar a tomada de 

medidas oportunas;  

– colaborar com a defesa civil e outros organismos de salvamento no combate à 

incêndios em áreas florestais e de preservação, valendo-se de água e produtos 

químicos, abrindo valas e lançando mão de outros meios, para evitar a propagação do 

sinistro;  

– solicitar à autoridade competente a remoção de árvores e outros obstáculos dispostos 

nas entradas ou outras vias de circulação e de acesso a parques ou em suas trilhas;  

– vigiar cruzamentos, cancelas e outros tipos de travessia, atentando para a 

movimentação de veículos e pessoas;  

– registrar diariamente as ocorrências verificadas em sua jornada de trabalho; 

– atender a população, em convênio com o órgão estadual competente, no guichê 

do departamento de trânsito, quanto a: consultas sobre veículos; fornecimento de 
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guias para pagamento de multas, taxas e impostos; emissão de carteira de 

identidade; emissão de atestado de antecedentes; requerimento para cancelamento 

de notas no arquivo criminal;  

– confeccionar carteira de identidade, executando os serviços pertinentes, inclusive 

a classificação das impressões digitais;   

– vigiar cruzamentos, cancelas e outros tipos de travessia, atentando para a 

movimentação de veículos e pessoas;  

– auxiliar a defesa civil, sempre que se fizer necessário e, em especial, nas 

situações de calamidade e incêndios, orientando e prestando informações à 

população de forma a assegurar sua segurança;   

– zelar por sua aparência pessoal, mantendo o uniforme em perfeitas condições de 

uso, bem como pela guarda e conservação dos objetos necessários ao exercício de 

suas atividades, como revólver, cassetete e outros;  

– executar outras atribuições por delegação ou convênio entre a guarda municipal e 

os órgãos estaduais de policiamento e trânsito;   

– dar apoio aos fiscais da Prefeitura nas incursões em áreas sob proteção 

ambiental;  

– auxiliar os fiscais na captura de animais silvestres doentes ou fora de seu habitat 

natural, encaminhando-os ao IBAMA;  

– participar, quando solicitado, em conjunto com a fiscalização municipal, de ações 

de combate ao comércio ilegal de animais silvestres;  

– auxiliar a fiscalização municipal no controle de pesca e caça predatórias, 

apreendendo os equipamentos utilizados para tal fim;  

– auxiliar o Corpo de Bombeiros em resgate de vítimas de incêndios nas áreas de 

proteção ambiental do Município;  

–  executar outras atribuições afins.  
 
 

Leia-se: 
 
 

GUARDA MUNICIPAL 
Atribuições típicas:  

– exercer vigilância em áreas de acesso a edifícios municipais, evitando 
aglomerações, estacionamento indevido de veículos e permanência de pessoas 
inconvenientes;  
– realizar o patrulhamento preventivo permanente no território do município para a 
proteção da população, agindo junto à comunidade objetivando diminuir a violência e a 
criminalidade, promovendo a mediação dos conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos;  
– prevenir e inibir atos delituosos que atentem contra os bens, serviços e instalações 
municipais, priorizando a segurança escolar;  
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– apoiar e garantir as ações de fiscalização do município na aplicação da legislação 
relativa ao exercício do poder de polícia administrativa;  
– garantir a preservação da segurança e da ordem pública nos eventos realizados no 
município;   
– estar presente, quando solicitado, nas operações e serviços de responsabilidade 
do município; atuar, quando acionados, em ações de retirada de ambulantes, 
empregando táticas especiais, a fim de controlar a situação;  
– cumprir e fazer cumprir as ordens estabelecidas pelos superiores;  
– registrar aos seus superiores as ocorrências verificadas em sua jornada de 
trabalho;  
– atuar na operação de sistemas de videomonitoramento, monitoramento e vigilância 
em vias públicas;   
– auxiliar nas ações de defesa civil, sempre que requerido pelo órgão competente e 
que estiverem em risco: vidas, bens, serviços e instalações municipais e, em outras 
situações, a critério do prefeito municipal, orientado pelo secretário municipal de defesa 
social;   
– auxiliar no planejamento, coordenação e implementação das atividades de 
prevenção e combate a incêndios no próprio município, como medida de primeiro 
esforço, antecedendo a atuação do corpo de bombeiros militar do espírito santo Rio de 
Janeiro;   
– oferecer apoio ao monitoramento permanente das áreas de risco, na promoção de 
campanhas educativas, orientação e regulamentação de procedimentos, bem como 
prevenir, socorrer e assistir às populações atingidas;   
– desempenhar outras atribuições que, por suas características, se incluam na sua 
esfera de competência;   
– desempenhar com zelo e com presteza as missões que lhe forem confiadas; 
– ter sempre em seu poder os equipamentos necessários para o exercício de sua 

função, além dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela administração 

municipal;   

– em casos de excepcional necessidade, apoiar o órgão de trânsito na orientação do 

trânsito de veículos e pessoas em vias e logradouros públicos;   

– articular-se imediatamente com seu superior, sempre que suspeitar de irregularidades 

na área sob sua jurisdição;   

– comunicar ao seu setor de trabalho, pelo meio mais rápido possível, qualquer 

ocorrência grave sobre a qual tenha providenciado ou cuja intervenção exceda aos 

limites de sua competência;   

– prestar socorro às pessoas acidentadas, providenciando pronta assistência médica;   

– compenetrar-se da responsabilidade que lhe cabe como mantenedor dos bons 

costumes, da segurança e da ordem pública;   

– monitorar equipamentos de filmagem de segurança, trocando fitas de gravação 

quando necessário;  

– realizar comunicados através de rádio;  
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– guardar absoluto sigilo sobre assuntos, despachos, decisões ou providências do 

setor;   

– zelar pela economia do material público e pela conservação do que for confiado à sua 

guarda;   

– zelar pela segurança de logradouros, praças, terminais rodoviários e outras áreas de 

responsabilidade da Administração Municipal, em caráter preventivo, ostensivo e 

repressivo, a fim de evitar depredações, roubos, danos em jardins e brinquedos 

públicos e qualquer outro tipo de agressão ao patrimônio municipal;  

– realizar procedimentos adequados para execução de bloqueios e canalizações, 

desvios e operação de equipamentos de controle semafórico;   

– providenciar junto ao órgão competente a remoção de veículos avariados e outras 

barreiras que se constituam em risco de acidentes em vias públicas;   

– fiscalizar a entrada de pessoas e veículos nas dependências de edifícios municipais, 

examinando, conforme o caso, as autorizações para ingresso, impedindo a entrada de 

pessoas estranhas, identificando eventuais situações suspeitas e tomando as 

providências cabíveis para garantir a segurança do local;  

– fiscalizar o estacionamento de veículos em passeios, calçadas, praças e outros locais 

sob sua jurisdição;  

– policiar logradouros, praças, terminais rodoviários, centro e periferia da cidade, e 

outras áreas de responsabilidade da prefeitura, em caráter preventivo, a fim de evitar 

depredações, roubos, danos em jardins e brinquedos públicos e qualquer outro tipo 

de agressão ao patrimônio municipal;  

– fiscalizar, em convênio com o órgão estadual competente, as infrações de circulação, 

parada e estacionamento;  

– executar o policiamento e organização do trânsito, em convênio com o órgão estadual 

competente, nas ruas e nas portas das escolas, orientando o fluxo de veículos e 

pedestres;  

– apoiar setores de fiscalização da prefeitura, acompanhando os fiscais nos serviços 

externos, sempre que solicitado; 

– apoiar o setor de assistência social, encaminhando as pessoas a hospitais, entidades 

assistenciais e passes para as cidades mais próximas, sempre que solicitado;  

– efetuar a busca pessoal nas cadeias públicas, para evitar a entrada de drogas e 

armas sempre que solicitado;  

– apoiar o juizado de menores e o conselho tutelar, auxiliando no encaminhamento de 

menores e infratores, visando a segurança e proteção dos menores e da comunidade, 

sempre que solicitado;  

– apoiar a realização de festas e eventos sociais públicos, zelando pela ordem e 

segurança dos eventos;   
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– exercer a orientação e fiscalização do trânsito de veículos automotores em vias 

públicas, conforme as normas do Código Brasileiro de Trânsito;  

– atuar na realização de festas, comemorações oficiais e eventos sociais públicos, 

zelando pela ordem e segurança;  

– alertar moradores e transeuntes para qualquer fato ou circunstância que lhes possa 

trazer prejuízo ou perigo;   

– orientar os membros da comunidade sobre o direito de utilização dos bens e serviços 

públicos, objetivando evitar possíveis danos;  

– orientar a comunidade e os visitantes no sentido de preservar os bens de interesse 

turístico existentes no Município;  

– prestar informações e socorrer populares, quando solicitado;  

– entregar ao seu superior objetos de outras pessoas que, por qualquer modo, venham 

a cair em seu poder;  

– deter indivíduos em atitudes suspeitas com relação a outras pessoas ou coisas 

alheias, encaminhando-os à autoridade policial;  

– auxiliar autoridades federais a exercer vigilância sobre a área florestal e de 

preservação, percorrendo toda a extensão ou observando-a, para localizar incêndios 

e descobrir irregularidades, como presença de estranhos, caça e outras práticas 

danosas;   

– prestar serviços de guarda-vidas nas regiões ribeirinhas e lacustres do Município;  

– ter pleno conhecimento do regulamento da Guarda Municipal e das ordens em vigor;  

– informar aos superiores sobre ocorrência de incêndios e demais irregularidades, 

utilizando rádio, telefone, relatos periódicos e outros meios, para ensejar a tomada de 

medidas oportunas;  

– colaborar com a defesa civil e outros organismos de salvamento no combate à 

incêndios em áreas florestais e de preservação, valendo-se de água e produtos 

químicos, abrindo valas e lançando mão de outros meios, para evitar a propagação do 

sinistro;  

– solicitar à autoridade competente a remoção de árvores e outros obstáculos dispostos 

nas entradas ou outras vias de circulação e de acesso a parques ou em suas trilhas;  

– vigiar cruzamentos, cancelas e outros tipos de travessia, atentando para a 

movimentação de veículos e pessoas;  

– registrar diariamente as ocorrências verificadas em sua jornada de trabalho; 

– atender a população, em convênio com o órgão estadual competente, no guichê 

do departamento de trânsito, quanto a: consultas sobre veículos; fornecimento de 

guias para pagamento de multas, taxas e impostos; emissão de carteira de 

identidade; emissão de atestado de antecedentes; requerimento para cancelamento 

de notas no arquivo criminal;  
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– confeccionar carteira de identidade, executando os serviços pertinentes, inclusive 

a classificação das impressões digitais;   

– vigiar cruzamentos, cancelas e outros tipos de travessia, atentando para a 

movimentação de veículos e pessoas;  

– auxiliar a defesa civil, sempre que se fizer necessário e, em especial, nas 

situações de calamidade e incêndios, orientando e prestando informações à 

população de forma a assegurar sua segurança;   

– zelar por sua aparência pessoal, mantendo o uniforme em perfeitas condições de 

uso, bem como pela guarda e conservação dos objetos necessários ao exercício de 

suas atividades, como revólver, cassetete e outros;  

– executar outras atribuições por delegação ou convênio entre a guarda municipal e 

os órgãos estaduais de policiamento e trânsito;   

– dar apoio aos fiscais da Prefeitura nas incursões em áreas sob proteção 

ambiental;  

– auxiliar os fiscais na captura de animais silvestres doentes ou fora de seu habitat 

natural, encaminhando-os ao IBAMA;  

– participar, quando solicitado, em conjunto com a fiscalização municipal, de ações 

de combate ao comércio ilegal de animais silvestres;  

– auxiliar a fiscalização municipal no controle de pesca e caça predatórias, 

apreendendo os equipamentos utilizados para tal fim;  

– auxiliar o Corpo de Bombeiros em resgate de vítimas de incêndios nas áreas de 

proteção ambiental do Município;  

–  executar outras atribuições afins.  
 
 

3º - Onde se lê: 
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

.......... 

 

EDUCADOR FÍSICO 

Histórico da Educação Física; Educação Física como linguagem; Processo ensino e 

aprendizagem na Educação Física; Construindo competências e habilidades em Educação 

Física; Avaliação em Educação Física; Educação Física e sociedade; Fundamentos didático-

pedagógicos da Educação Física; Atividade física e saúde;  Crescimento e desenvolvimento;  

Aspectos da aprendizagem motora; Aspectos sócio históricos da Educação Física;  Política 

educacional e Educação Física;  As diferentes manifestações da cultura corporal: jogos, 

esportes, lutas, danças, ginásticas;  Aspectos da competição e cooperação no cenário escolar; A 

inclusão nas aulas de Educação Física escolar; Competências e habilidades propostas pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais do ensino fundamental para a disciplina de Educação Física. 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA EDUCAÇÃO: Perspectiva Histórica da Educação. Aspectos 
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filosóficos e sociológicos da Educação. Aspectos psicológicos do desenvolvimento humano e 

teorias da aprendizagem. Currículo. Concepções de aprendizagem na perspectiva histórico-

cultural. Interdisciplinaridade. Letramento no cotidiano escolar. INSTRUMENTOS 

PEDAGÓGICOS DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM: Projeto Político Pedagógico. 

Planejamento. Avaliação: função, objetivos e modalidades. Projeto didático.  Metodologias de 

Ensino.  Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. 

Conhecimentos sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Parecer CNE/CEB nº 20/2009 e 

Resolução CNE/CEB nº 05/2009; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, 

Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 07/2010; Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica, Parecer CNE/CEB nº 07/2010 e Resolução CNE/CEB 

nº 04/2010. 

.......... 

PROCURADOR JURÍDICO 

DIREITO CONSTITUCIONAL. Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania 

popular. Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: 

conceito e concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder 

constituinte. Revisão constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional 

intertemporal. Hermenêutica Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 

Interpretação e integração das normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 

Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. 

Direitos políticos. Limitação dos Direitos Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado 

Democrático de Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle 

judiciário. Princípios Fundamentais de caráter judicial e garantias constitucionais do processo. 

Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas-corpus, 

mandado de segurança; mandado de injunção; habeas data. Direito de petição. Organização do 

Estado. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. 

Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e suas 

técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Intervenção federal nos estados. 

Intervenção federal nos municípios. Separação Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. 

Poder Legislativo. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, 

promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Processo Legislativo Estadual. A União. A 

unidade do poder estatal e a separação de poderes. Organização dos Poderes. O Município na 

Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões 

metropolitanas. Princípios constitucionais da administração pública. Regime jurídico dos 

servidores públicos civis. Isonomia. Direitos aplicados aos servidores; aposentadoria e 

disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Funções. Organização. Estatuto constitucional da 

magistratura. Garantias do Judiciário. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. 

Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça Federal: organização e 

competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça Comum Estadual: 

organização e competência. Crimes Contra a Administração da Justiça. Funções essenciais à 

justiça. Ministério Público. Advocacia e Defensoria Pública. Defesa do Estado e das instituições 

democráticas. Sistema tributário nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. 
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Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Política urbana: bases 

constitucionais do direito urbanístico. Direito de propriedade. Limitações e condições ao 

exercício do direito de propriedade. Desapropriação. Ordem social. Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. Constituição do Estado do Rio de Janeiro. DIREITO CIVIL. Ato 

jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito e 

fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: 

obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; 

clausula penal. Extinção das obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de 

pagamento; mora; compensação, novação, transação; direito de retenção. Responsabilidade 

civil. Direitos reais. Contratos em geral: Empréstimo; comodato; mutuo; prestação de serviço; 

empreitada; mandato; fiança; extinção. DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): 

Jurisdição e ação. Partes e procuradores: legitimação para causa para o processo; deveres e 

substituição das partes e dos procuradores. Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistência. 

Competência: competência em razão do valor e em razão da matéria; competência funcional; 

competência territorial; modificações da competência e declaração de incompetência. Atos 

processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos e comunicação dos atos. 

Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos: procedimento comum. 

Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento da petição inicial. 

Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do réu: contestação e reconvenção. Provas: 

depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial e inspeção judicial. Recursos. 

Do processo de execução: execução em geral; espécies de execução; embargos do devedor; 

suspensão e extinção do processo de execução; remição. Execução contra a Fazenda Pública. 

Procedimentos especiais (ação de consignação em pagamento, embargos de terceiro). 

Mandado de segurança. Impugnação ao cumprimento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO. 

Código Tributário Nacional. Competência tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. 

Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder 

disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: 

conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. Ato administrativo: 

conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 

vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e 

descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 

Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: conceito, classificação, 

provimento, vacância, responsabilidade e regime previdenciário. Controle e responsabilização da 

administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; Lei nº 8.666/1993 

(Licitações e Contratos administrativos). Lei nº 10.520/2002 (Pregão). Contrato administrativo: 

características, formalização, fiscalização, alteração, execução, inexecução, rescisão. Aspectos 

orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção administrativa. Equilíbrio 

econômico-financeiro. Garantia contratual. Prorrogação do prazo de vigência e de execução. 

Bens públicos. Controle da Administração Pública. Intervenção do Estado na Propriedade 

Privada: Competência, características, modalidade, procedimento. DIREITO DO TRABALHO E 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. Sujeitos da relação de emprego. Trabalhador 

autônomo, avulso eventual e temporário. O empregador; sucessão de empregadores. O contrato 

de trabalho. Vícios e defeitos. Espécie do contrato de trabalho. Remuneração. Duração do 

trabalho: jornada, repouso, férias. Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Terminação 



 
 
 

MUNICÍPIO DE NATIVIDADE 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 

 
do contrato de trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de garantia do tempo de serviço. 

Sentença. Recursos no processo do trabalho.  

............ 
 

PROFESSOR PM III (HABILITAÇÃO ENSINO RELIGIOSO) 

O Ensino Religioso na Constituição Brasileira e na Legislação Educacional - Objetivos e 

orientações pedagógicas do Ensino Religioso nas escolas públicas mineiras - Pressupostos do 

Ensino Religioso - História das Religiões e atualidade - Didática do Ensino Religioso - Ética, 

Valores e Cidadania - O Professor de Ensino Religioso e a construção de sua identidade - O 

Projeto Político-Pedagógico da escola e o Ensino Religioso - O Ensino Religioso e o contexto da 

interdisciplinaridade - As diferentes religiões e os fenômenos religiosos - Manifestações 

Religiosas - Religiões no Brasil – A diversidade cultural e religiosa do Brasil - Religião e tradições 

indígenas. 

 

 
Leia-se:  
 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

.......... 

 

EDUCADOR FÍSICO 

Histórico da Educação Física; Educação Física como linguagem; Processo ensino e 

aprendizagem na Educação Física; Construindo competências e habilidades em Educação 

Física; Avaliação em Educação Física; Educação Física e sociedade; Fundamentos didático-

pedagógicos da Educação Física; Atividade física e saúde;  Crescimento e desenvolvimento;  

Aspectos da aprendizagem motora; Aspectos sócio históricos da Educação Física;  Política 

educacional e Educação Física;  As diferentes manifestações da cultura corporal: jogos, 

esportes, lutas, danças, ginásticas;  Aspectos da competição e cooperação no cenário escolar; A 

inclusão nas aulas de Educação Física escolar; Competências e habilidades propostas pelos 

Parâmetros Curriculares Nacionais do ensino fundamental para a disciplina de Educação Física. 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA EDUCAÇÃO: Perspectiva Histórica da Educação. Aspectos 

filosóficos e sociológicos da Educação. Aspectos psicológicos do desenvolvimento humano e 

teorias da aprendizagem. Currículo. Concepções de aprendizagem na perspectiva histórico-

cultural. Interdisciplinaridade. Letramento no cotidiano escolar. INSTRUMENTOS 

PEDAGÓGICOS DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM: Projeto Político Pedagógico. 

Planejamento. Avaliação: função, objetivos e modalidades. Projeto didático.  Metodologias de 

Ensino.  Conhecimentos sobre a legislação nacional em vigor relacionada à educação. 

Conhecimentos sobre os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental. Educação Inclusiva. EJA. Direitos e Deveres da criança e do adolescente. 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Parecer CNE/CEB nº 20/2009 e 

Resolução CNE/CEB nº 05/2009; Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, 

Parecer CNE/CEB nº 11/2010 e Resolução CNE/CEB nº 07/2010; Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais para a Educação Básica, Parecer CNE/CEB nº 07/2010 e Resolução CNE/CEB 

nº 04/2010.  Anatomia e Fisiologia Aplicada à Educação Física. Estrutura e função do corpo 
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humano. Adaptações fisiológicas ao exercício. Psicologia da Educação Física. Psicologia do 

esporte. Motivação e comportamento esportivo. Estratégias para diferentes faixas etárias e 

níveis de habilidade. Avaliação em Educação Física. Métodos de avaliação de desempenho e 

progresso dos alunos. Avaliação formativa e somativa. Didática Aplicada à Educação Física. 

Métodos e técnicas de ensino em educação física. Estratégias para promover a participação 

ativa dos alunos. Conteúdos e Práticas em Educação Física. Teoria e Prática dos Esportes. 

Regras, técnicas e táticas dos principais esportes. Estratégias de ensino e prática esportiva. 

Atividades Físicas Diversificadas. Ginástica, dança, lutas e jogos. Metodologias de ensino para 

atividades diversas. Recreação e Lazer. Princípios de recreação e lazer. Organização de 

atividades recreativas. Inclusão e Adaptação. Estratégias de inclusão para alunos com 

necessidades especiais. Adaptação de atividades para diferentes perfis de alunos. 

.......... 

PROCURADOR JURÍDICO 

DIREITO CONSTITUCIONAL. Teoria geral da Constituição. Constitucionalismo e soberania 
popular. Teoria Geral da Democracia. Constitucionalismo e Neoconstitucionalismo. Constituição: 
conceito e concepções. Classificação. Constitucionalização: histórico, elementos. Poder 
constituinte. Revisão constitucional. Controle de constitucionalidade. Direito Constitucional 
intertemporal. Hermenêutica Constitucional. Eficácia e aplicabilidade das normas constitucionais. 
Interpretação e integração das normas constitucionais. Teoria Geral dos Direitos Fundamentais. 
Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. 
Direitos políticos. Limitação dos Direitos Fundamentais. Princípios Fundamentais. Estado 
Democrático de Direito. Princípio da legalidade. Princípio da igualdade. Princípio do controle 
judiciário. Princípios Fundamentais de caráter judicial e garantias constitucionais do processo. 
Garantias constitucionais: conceito e classificação. Remédios constitucionais: habeas-corpus, 
mandado de segurança; mandado de injunção; habeas data. Direito de petição. Organização do 
Estado. Bases teóricas do federalismo: estado unitário, estado regional e estado federal. 
Soberania e autonomia no estado federal. Repartição de competências na Federação e suas 
técnicas. A repartição de competência na Constituição de 1988. Intervenção federal nos estados. 
Intervenção federal nos municípios. Separação Poderes. Mecanismo de freios e contrapesos. 
Poder Legislativo. Processo Legislativo. Iniciativa. Emendas. Votação, sanção, veto, 
promulgação e publicação da lei. Medida Provisória. Processo Legislativo Estadual. A União. A 
unidade do poder estatal e a separação de poderes. Organização dos Poderes. O Município na 
Federação Brasileira. Criação e organização. Intervenção nos Municípios. Regiões 
metropolitanas. Princípios constitucionais da administração pública. Regime jurídico dos 
servidores públicos civis. Isonomia. Direitos aplicados aos servidores; aposentadoria e 
disponibilidade. Estabilidade. Poder Judiciário. Funções. Organização. Estatuto constitucional da 
magistratura. Garantias do Judiciário. Supremo Tribunal Federal: organização e competência. 
Superior Tribunal de Justiça: organização e competência. Justiça Federal: organização e 
competência. Justiça do Trabalho: organização e competência. Justiça Comum Estadual: 
organização e competência. Crimes Contra a Administração da Justiça. Funções essenciais à 
justiça. Ministério Público. Advocacia e Defensoria Pública. Defesa do Estado e das instituições 
democráticas. Sistema tributário nacional. Finanças públicas. Ordem econômica e financeira. 
Princípios gerais. Atuação do Estado no domínio econômico. Política urbana: bases 
constitucionais do direito urbanístico. Direito de propriedade. Limitações e condições ao 
exercício do direito de propriedade. Desapropriação. Ordem social. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Constituição do Estado do Rio de Janeiro. DIREITO CIVIL. Ato 
jurídico: modalidade e formas. Efeitos do ato jurídico: nulidade, atos lícitos, abuso de direito e 
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fraude à lei. Prescrição: conceito, prazo, suspensão, interrupção e decadência. Obrigações: 
obrigação de dar, de fazer e não fazer; obrigações alternativas, divisíveis, indivisíveis, solidárias; 
clausula penal. Extinção das obrigações de pagamento – Objeto e prova, lugar e tempo de 
pagamento; mora; compensação, novação, transação; direito de retenção. Responsabilidade 
civil. Direitos reais. Contratos em geral: Empréstimo; comodato; mutuo; prestação de serviço; 
empreitada; mandato; fiança; extinção. DIREITO PROCESSUAL CIVIL (NOVO CÓDIGO): 
Jurisdição e ação. Partes e procuradores: legitimação para causa para o processo; deveres e 
substituição das partes e dos procuradores. Intervenção de terceiros, litisconsórcio e assistência. 
Competência: competência em razão do valor e em razão da matéria; competência funcional; 
competência territorial; modificações da competência e declaração de incompetência. Atos 
processuais: forma, tempo e lugar dos atos processuais. Prazos e comunicação dos atos. 
Nulidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Procedimentos: procedimento comum. 
Disposições gerais. Petição inicial: requisitos do pedido e do indeferimento da petição inicial. 
Tutela provisória de urgência e evidência. Resposta do réu: contestação e reconvenção. Provas: 
depoimento pessoal, confissão, prova documental, prova pericial e inspeção judicial. Recursos. 
Do processo de execução: execução em geral; espécies de execução; embargos do devedor; 
suspensão e extinção do processo de execução; remição. Execução contra a Fazenda Pública. 
Procedimentos especiais (ação de consignação em pagamento, embargos de terceiro). 
Mandado de segurança. Impugnação ao cumprimento de sentença. DIREITO TRIBUTARIO. 
Código Tributário Nacional. Competência tributária. Impostos. Taxas. Contribuição de melhoria. 
Obrigação tributária. Crédito tributário. Administração tributária. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
Administração pública: princípios básicos. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder 
disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: 
conceito e princípios; delegação: concessão, permissão e autorização. Ato administrativo: 
conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; discricionariedade e 
vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; centralizada e 
descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: conceito, classificação, 
provimento, vacância, responsabilidade e regime previdenciário. Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; Lei nº 8.666/1993 
(Licitações e Contratos administrativos). Lei nº 10.520/2002 (Pregão). Lei Federal nº 14.133/21. 
Contrato administrativo: características, formalização, fiscalização, alteração, execução, 
inexecução, rescisão. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção 
administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Prorrogação do prazo de 
vigência e de execução. Bens públicos. Controle da Administração Pública. Intervenção do 
Estado na Propriedade Privada: Competência, características, modalidade, procedimento. 
DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO. Sujeitos da relação de 
emprego. Trabalhador autônomo, avulso eventual e temporário. O empregador; sucessão de 
empregadores. O contrato de trabalho. Vícios e defeitos. Espécie do contrato de trabalho. 
Remuneração. Duração do trabalho: jornada, repouso, férias. Suspensão e interrupção do 
contrato de trabalho. Terminação do contrato de trabalho. Rescisão. Aviso prévio. Fundo de 
garantia do tempo de serviço. Sentença. Recursos no processo do trabalho.  
 

............ 
 

PROFESSOR PM III (HABILITAÇÃO ENSINO RELIGIOSO) 
O Ensino Religioso na Constituição Brasileira e na Legislação Educacional - Objetivos e 
orientações pedagógicas do Ensino Religioso nas escolas públicas. mineiras - Pressupostos do 
Ensino Religioso - História das Religiões e atualidade - Didática do Ensino Religioso - Ética, 
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Valores e Cidadania - O Professor de Ensino Religioso e a construção de sua identidade - O 
Projeto Político-Pedagógico da escola e o Ensino Religioso - O Ensino Religioso e o contexto da 
interdisciplinaridade - As diferentes religiões e os fenômenos religiosos - Manifestações 
Religiosas - Religiões no Brasil – A diversidade cultural e religiosa do Brasil - Religião e tradições 
indígenas. 

 

O Edital nº 01/2024 devidamente consolidado com as alterações realizadas e outros ajustes 

necessários, encontra-se disponível no endereço eletrônico www.ibdoprojetos.org.br. 

 

Natividade, 19 de julho de 2024. 

 

INSTITUTO IBDO PROJETOS 

 

Comissão Organizadora do Concurso Público 
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